
 
 

 
AgRg nos EDv nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL Nº 1.032.333 - SP (2016/0332054-9)
  

RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : HENRIQUE RAPOSO PEREIRA 
ADVOGADO : EMILIO SÁNCHEZ NETO  - SP184335 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA 
EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA INTEMPESTIVOS. PRAZO COMPUTADO NOS 
MOLDES DO ART. 798 DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 

1. "A jurisprudência desta Corte Superior de Justiça é no sentido 
de que, em ações que tratam de matéria penal ou processual 
penal, não incidem as novas regras do Código de Processo Civil 
– CPC, referentes à contagem dos prazos em dias úteis (art. 219 
da Lei 13.105/2015), ante a existência de norma específica a 
regular a contagem do prazo (art. 798 do CPP), uma vez que o 
CPC é aplicado somente de forma suplementar ao processo 
penal" (AgRg no AREsp n. 981.030/PE, relator Ministro 
REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado 
em 16/2/2017, DJe 22/2/2017).

2. In casu, o acórdão recorrido foi publicado em 19/5/2017, 
sexta-feira, sendo certo que o prazo de quinze dias para a 
interposição dos embargos de divergência, previsto no art. 1.003, 
§ 15, do Código de Processo Civil/2015, esgotou-se em 5/6/2017, 
segunda-feira. Todavia, o recurso foi interposto tão somente em 
6/6/2017, terça-feira.

3. Agravo regimental desprovido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça,  por 

unanimidade, negar provimento ao agravo regimental nos termos do voto do Sr. Ministro 

Relator. Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Laurita Vaz, Jorge Mussi, 

Nefi Cordeiro, Reynaldo Soares da Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. 

Ministro Relator. Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Rogerio Schietti Cruz. 

Brasília, 27 de março de 2019 (data do julgamento).
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Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 
Relator 
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AgRg nos EDv nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL Nº 1.032.333 - SP (2016/0332054-9)
  

RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : HENRIQUE RAPOSO PEREIRA 
ADVOGADO : EMILIO SÁNCHEZ NETO - SP184335 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 

(Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por HENRIQUE RAPOSO 

PEREIRA contra decisão, por mim proferida, que indeferiu liminarmente os embargos 

de divergência em razão da intempestividade (e-STJ fls. 318/319).

Sustenta o agravante que "vivemos em um Estado Democrático de 

Direito e como tal há de prevalecer a Justiça, o interesse social, a igualdade e, 

sobretudo, a dignidade da pessoa humana. Motivo pelo qual a aplicação do quanto 

disposto pelo artigo 219 do CPC/2015, no presente caso, é providência de rigor" (e-STJ 

fl. 326).

Requer que seja reconsiderada a decisão agravada ou que o presente 

recurso seja levado para apreciação da Turma competente. 

É o relatório.
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AgRg nos EDv nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL Nº 1.032.333 - SP (2016/0332054-9)
 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 

(Relator): 

A despeito das alegações do agravante, a irresignação não merece 

prosperar, uma vez que o recurso não apresenta argumento capaz de desconstituir os 

fundamentos que embasaram a decisão ora impugnada, de forma que merece ser 

integralmente mantida.

Com efeito, publicado o acórdão recorrido em 19/5/2017, sexta-feira, o 

prazo de quinze dias para a interposição dos embargos de divergência, previsto no art. 

1.003, § 15, do CPC/2015, esgotou-se em 5/6/2017, segunda-feira. Todavia, o recurso 

foi interposto tão somente em 6/6/2017, terça-feira.

Vale registrar que "a jurisprudência desta Corte Superior de Justiça é 

no sentido de que, em ações que tratam de matéria penal ou processual penal, não 

incidem as novas regras do Código de Processo Civil – CPC, referentes à contagem 

dos prazos em dias úteis (art. 219 da Lei 13.105/2015), ante a existência de norma 

específica a regular a contagem do prazo (art. 798 do CPP), uma vez que o CPC é 

aplicado somente de forma suplementar ao processo penal" (AgRg no AREsp n. 

981.030/PE, relator Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, 

julgado em 16/2/2017, DJe 22/2/2017).

A propósito:

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AGRAVO CONTRA DECISÃO 
DENEGATÓRIA DE RECURSO ESPECIAL INTERPOSTO FORA 
DO PRAZO LEGAL. INTEMPESTIVIDADE. AGRAVO REGIMENTAL 
A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. Nos termos do entendimento desta Corte, nas ações que tratam 
de matéria penal ou processual penal não incidem as regras do 
artigo 219 do novo Código de Processo Civil, referente à contagem 
dos prazos em dias úteis, porquanto o Código de Processo Penal, 
em seu artigo 798, possui disposição específica a respeito da 
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contagem dos prazos, in verbis: "Todos os prazos correrão em 
cartório e serão contínuos e peremptórios, não se interrompendo 
por férias, domingo ou dia feriado".

2. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no AREsp 
962.681/DF, relator Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, 
SEXTA TURMA, julgado em 27/09/2016, DJe 10/10/2016.)

Diante do exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 
Relator 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
TERCEIRA SEÇÃO

 
AgRg nos EDv  nos

Número Registro: 2016/0332054-9 PROCESSO ELETRÔNICO EAREsp 1.032.333 / 
SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00096026620128260625  20150000916184  20160000160401  887/2012  8872012  
96026620128260625  RI002U7R60000

EM MESA JULGADO: 27/03/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. HAROLDO FERRAZ DA NOBREGA

Secretário
Bel. GILBERTO FERREIRA COSTA

AUTUAÇÃO

EMBARGANTE : HENRIQUE RAPOSO PEREIRA 
ADVOGADO : EMILIO SÁNCHEZ NETO  - SP184335 
EMBARGADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Receptação

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : HENRIQUE RAPOSO PEREIRA 
ADVOGADO : EMILIO SÁNCHEZ NETO  - SP184335 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Terceira Seção, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Laurita Vaz, Jorge Mussi, Nefi 
Cordeiro, Reynaldo Soares da Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior. 
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Rogerio Schietti Cruz.
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